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O Grupo Permanente de Análise sobre China 
visa promover reflexão estruturada sobre os 
temas selecionados, com a participação de 
especialistas, do setor privado, do governo, 
e de outros think tanks, contribuindo 
para a formulação de políticas públicas e 
estratégias empresariais. Cada encontro 
conta com uma breve avaliação do histórico 
recente e da situação atual do tema em 
pauta por parte de um ou mais convidados, 
seguida de debate entre os participantes. 
O conjunto de avaliações e eventuais 
recomendações compõe um relatório final 
de cada encontro encaminhado a todos. A 
curadoria das atividades é realizada por 
Tatiana Rosito.
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Como traduzir o potencial interesse chinês em 
investimentos em infraestrutura e atividades 
associadas em projetos concretos? 
Em sua quinta reunião, o Grupo Permanente de Análise sobre China promoveu discussões 
abrangentes sobre as características particulares de investimentos chineses no setor de infra-
estrutura no Brasil, analisando preferências e restrições de investidores chineses frente aos 
riscos e deficiências do contexto brasileiro – particularmente em matéria de estruturação de 
projetos, risco cambial e licenciamento ambiental. As discussões centraram-se nos gargalos e 
potencialidades de investimentos no setor de transportes, particularmente em infraestrutura 
ferroviária e portuária, em que foram examinados os casos específicos dos projetos da ferrovia 
Ferrogrão; do Porto de São Luís, no Maranhão; e do Porto de Açu, no Rio de Janeiro, voltados 
em larga medida ao escoamento da produção agropecuária brasileira.

Inicialmente, situaram-se os investimentos chineses em infraestrutura no Brasil no contex-
to geral da estratégia de expansão dos investimentos chineses no exterior, associada, num 
primeiro momento, à busca por recursos naturais e matérias primas, mas também, crescen-
temente, à busca por novas tecnologias, mercados e, ainda, à diversificação da aplicação de 
reservas chinesas, notadamente a partir da constituição de diversos fundos soberanos. Notou-
-se, ainda, que o investimento privado chinês no exterior tem demonstrado crescimento 
superior ao investimento de empresas estatais nos últimos dois anos, embora essa tendência 
ainda não se tenha evidenciado com toda a força no Brasil, onde ainda predominam larga-
mente os investimentos das SOEs -  state-owned enterprises relacionadas aos setores de energia. 
De toda a forma, investimentos recentes de empresas chinesas em setores de serviços digitais 
e financeiros indicam que a tendência também já chegou ao Brasil.

Ainda no que se refere à motivação dos investimentos chineses no Brasil, foi sensível a mu-
dança nos últimos anos em direção à prevalência da lógica empresarial, voltada à obtenção 
de retornos financeiros compatíveis com padrões internacionais. Ainda que essa tendência 
não suplante a lógica estratégica e considerações políticas associadas aos investimentos das 
empresas chinesas no exterior, indica preocupação crescente com o retorno dos investimen-
tos, estando em linha com postura mais restritiva do governo chinês adotada desde o final 
de 2016. Com efeito, enquanto de 2014 a 2016 prevaleceu orientação governamental no 
sentido da desregulamentação e facilitação dos investimentos diretos no exterior, os exces-
sos “irracionais” de alguns investidores fizeram com que o governo chinês voltasse a adotar 
regulação mais estrita para aprovação dos investimentos. Embora os investimentos no Brasil 
se destinem a setores que em geral não são objeto de restrições (como no caso de investi-

RELATÓRIO DA 
V REUNIÃO
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mentos em clubes de futebol, entretenimento, alguns investimentos imobiliários e casinos, 
entre outros), as restrições podem significar procedimentos mais detalhados e alongamento 
dos prazos para tomada de decisões em grandes investimentos. Também não se deve esperar 
encontrar investidores chineses dispostos a grandes investimentos em projetos com retornos 
incertos e baseados somente em considerações políticas, como se costuma mencionar em 
relação a muitos projetos chineses no exterior. Em particular, foi assinalada a preocupação 
com o risco cambial associado a investimentos de longo prazo em infraestrutura. Ainda que 
em teoria se pudesse mitigar esse risco com a concessão de empréstimos em moeda chinesa, 
as restrições da conta de capital na China dificultam sua aplicação na ausência de arcabouço 
mais sólido. No âmbito do governo federal, estariam em estudo mecanismos para mitigar o 
risco cambial.

Observou-se, ainda, que, apesar de a China ter-se tornado nos últimos cinco anos um grande 
investidor no exterior em termos globais, a rápida ascensão dessa trajetória ainda permite 
caracterizar a maior parte de suas empresas como players relativamente pouco maduros no 
cenário internacional e no Brasil, em comparação com as economias avançadas. Essa caracte-
rística dos investidores chineses demanda frequentemente diálogos mais alongados e sujeitos 
a avanços e retrocessos nem sempre esperados durante as negociações, sobretudo aquelas que 
dependem mais diretamente de aprovação governamental.

A lógica empresarial dos investimentos chineses em infraestrutura seria observada, por exem-
plo, na atuação de fundos chineses – como o Fundo Brasil-China, estabelecido pelo China-
-LAC Industrial Cooperation Investment Fund (CLAI), que tem orientações muito claras de 
buscar retornos desde o primeiro momento para o investimento dos USD 15 bilhões que 
foram alocados pelo lado chinês. No caso do Porto de São Luís, destacou-se que a lógica 
empresarial também está associada a considerações mais amplas de estratégia de internacio-
nalização das empresas chinesas, sobretudo voltadas à consolidação de capacidade logística e 
produtiva. Trata-se de investimento de longo prazo liderado pela China Communications and 
Construction Company (CCCC), de baixo risco cambial, com possivelmente mais de 80% do 
financiamento proveniente de instituições financeiras chinesas. Diferentemente de projetos 
no continente africano, por exemplo, o projeto brasileiro prevê a utilização de mão de obra 
local e fortalecimento das cadeias de fornecedores locais. A parceria da estatal chinesa com 
grupos locais de engenharia mediante investimentos diretos é um fator que diferencia esse 
projeto. No caso do Porto do Açu, trata-se de alternativa a outros portos do Sudeste que está 
em consideração por alguns investidores, inclusive no que se refere ao projeto de um possível 
terminal de grãos. As conversas com potenciais parceiros chineses também incluem outros 
projetos, já que o porto hoje tem operações de importantes empresas do setor de óleo e gás e 
prevê expansão nessa área.

No que se refere à distinção entre investimentos de curto e longo prazo, argumentou-se que, 
em muitos casos, ela teria caráter artificial – considerando a linha condutora existente entre a 
estruturação de projetos e sua potencialização para o longo prazo. O modelo de investimen-
tos da estatal State Grid em transmissão energética na China, por exemplo, seria em larga me-
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dida adaptável à realidade brasileira, como atestado por recentes investimentos greenfield em 
linhas de transmissão no Brasil. A multiplicação de government guided funds chineses, ainda, 
potencializaria a possibilidade de exportação de modelos de investimentos em setores em que 
a China tem vantagens comparativas. Deste modo, empresas estatais chinesas frequentemen-
te alcançariam o Brasil já com certa experiência setorial consolidada – contribuindo para que 
escolhas locais de investimentos apresentem implicações potencialmente globais. 

Reiterou-se o baixo engajamento da China em projetos greenfield no Brasil, considerando 
o risco tradicionalmente alto desta modalidade de investimento e a brecha de conhecimen-
to ainda prevalecente. Observou-se que essa não é apenas uma característica das empresas 
chinesas, já que investidores de outras nacionalidades também têm demostrado pouco ape-
tite por projetos greenfield, postura talvez decorrente mais dos gargalos regulatórios que da 
disponibilidade de recursos ou interesse. O que chama atenção no caso chinês é que, nos 
últimos dois anos, houve notável crescimento dos investimentos em infraestrutura, especial-
mente mediante operações de fusões ou aquisições na área de energia, estimadas em mais 
de USD 10 bilhões. Tudo leva a crer que, nos próximos anos, a ampliada familiaridade dos 
players chineses com o mercado brasileiro posso determinar o crescimento dos investimentos 
em projetos greenfield.

Para além dos gargalos regulatórios que caracterizam o contexto brasileiro, o problema da 
estruturação de projetos foi destacado como fator central associado à reticência em relação 
a investimentos greenfield no país. Caracterizado como processo complexo, envolvendo eta-
pas múltiplas e custosas, a estruturação de projetos de infraestrutura foi identificada como 
dificuldade enfrentada também por economias desenvolvidas, como atestado por discussões 
recentes no âmbito do G20.

Uma notável exceção a esse padrão, no Brasil, seria o caso da ferrovia Ferrogrão, destacado 
como projeto de engenharia robusto, inserido no âmbito do programa Avançar Parcerias do 
governo federal para 2018, mas que já estava incluído no anterior Programa de Investimento 
em Logística (PIL). Considerando o alto custo de logística no agronegócio brasileiro – que 
alcançaria 40% no caso da soja e 130% no milho – o projeto favoreceria o escoamento da 
produção nacional de grãos, ao conectar o município de Sinop (MT) ao município de Itai-
tuba (PA) através de 1.050 quilômetros de ferrovia. Elaborado a partir de amplo processo de 
consultas – envolvendo líderes globais no setor, como ADM, Bunge e Cargill – a Ferrogrão 
representa projeto greenfield responsável por atrair grande interesse de estatais chinesas, em 
particular da CCCC. Ainda, destacou-se a preocupação central do projeto com a elaboração 
de diagnóstico ambiental robusto, bem como seu potencial de reduzir substantivamente 

Brasil e China: qual o papel dos bancos 
e das consultorias na identificação de 
projetos?



11V REUNIÃO DO GRUPO PERMANENTE DE ANÁLISE SOBRE CHINA

emissões de gases do efeito estufa associados ao setor agropecuário. Com a conclusão do pro-
jeto, estima-se para 2030 expansão do uso do modal ferroviário no Mato Grosso em 41%, 
resultando em economia de 18% no custo logístico do estado.

Tendo em vista a maior dificuldade em atrair parceiros chineses para projetos greenfield, 
destacou-se a importância central de ações governamentais voltadas à mitigação de riscos, 
bem como da atuação do BNDES no setor de infraestrutura, reafirmada como parte funda-
mental do novo planejamento estratégico do banco. Entretanto, reiterou-se a importância 
central da reversão de normas de conteúdo nacional, como forma evitar reservas de mercado 
e garantir a eficiência de investimentos. O Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) foi 
caracterizado como iniciativa positiva do ponto de vista da coordenação de stakeholders, mas 
ainda haveria muitos elementos a serem aprimorados no processo de concessão e de mitiga-
ção de riscos para garantir os investimentos necessários nos setores associados a transporte. 
Além das concessões, sugeriu-se que as PPPs possam vir a exercer papel mais importante.

Adicionalmente, a questão do licenciamento ambiental de obras de infraestrutura foi desta-
cada como potencial fonte de incerteza jurídica para investidores. Neste sentido, indicou-se 
o caso do Porto de São Luís como exemplo de projeto impactado negativamente pela revo-
gação de licença ambiental previamente concedida, resultando no atraso de suas obras. Em 
última instância, as incongruências entre decisões dos poderes Executivo e Judiciário neste 
mérito seriam percebidas como riscos por investidores chineses, como aliás por investidores 
de qualquer nacionalidade. Deste modo, reiterou-se a importância da obtenção de licenças 
ambientais sólidas e cuidadosamente estudadas – tanto do ponto de vista da redução de 
riscos quanto da preservação ambiental.

Finalmente, no âmbito da identificação de projetos, assinalou-se a ampla disponibilidade de 
informações sobre projetos de infraestrutura no Brasil para investidores chineses. Ainda as-
sim, a brecha de conhecimento em relação ao Brasil frequentemente implica mais hesitação 
por parte desses investidores e a necessidade de prover informações mais detalhadas para a 
mitigação de riscos, inclusive sobre o cenário político e macroeconômico. Ainda, destacou-
-se o papel relevante das boutiques de negócios de pequena escala para a construção de 
operações de investimento customizadas.

Qual o significado e potencial da iniciativa Belt 
and Road quando aplicada à América Latina? O 
que ela agrega aos fundos soberanos chineses?

Apesar do foco primordial no entorno euroasiático e africano - países que compõem a es-
trada marítima e a rota terrestre - a iniciativa Belt & Road não seria geograficamente cir-
cunscrita e possuiria impactos concretos para países latino-americanos. Recordou-se que, na 
reunião do foro China-América Latina (China-CELAC) realizada este ano no Chile, o lado 
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chinês propôs formalmente a iniciativa à região, embora seus contornos exatos ainda estejam 
muito pouco claros. Neste sentido, a ampla disponibilidade de recursos financeiros na China 
foi caracterizada como complementar às necessidades brasileiras de investimentos em infra-
estrutura nos próximos anos. Entretanto, considerando o forte componente governamental 
dos investimentos no âmbito da BRI, e o fato de que a iniciativa é hoje parte de um projeto 
geopolítico mais amplo de globalização chinesa, destacou-se a importância de entender-se 
mais claramente as oportunidades abertas pela iniciativa e seus condicionantes.

Um participante sugeriu que o estudo mais aprofundado de cooperação com os chineses 
para escoamento da produção brasileira via Canal do Panamá possa ser considerado como 
um projeto de aproximação inicial da América Latina com a BRI, tendo em vista o alarga-
mento do canal. Indagou-se sobre a possibilidade de promover investimentos em logística 
conectando portos brasileiros ao canal do Panamá, fechando “arco estratégico” entre Atlân-
tico e Pacífico.

ANEXO I: 
Apresentação Larissa Wachholz
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ANEXO II: FACT SHEET 
PRELIMINAR

Nos últimos dois anos, a ampliação da parceria entre Brasil e China em infraestrutura tem 
partido dos planos, declarações conjuntas e memorandos de entendimento para alcançar 
dimensão concreta, vultosa e estratégica no que se refere à participação de investimentos 
chineses no Brasil e sua importância em determinados setores. Segundo o mais recente 
Boletim bimestral sobre investimentos chineses no Brasil, publicado pelo Ministério 
do Planejamento, entre 2003 e 2017, os investimentos confirmados superaram US$ 53 
bilhões, em 93 projetos, sendo que 2017 foi o segundo melhor ano (depois de 2010), se 
considerados investimentos confirmados e anunciados. Os setores de energia e mineração 
concentram mais de 85% dos investimentos realizados, em sua maioria oriundos de 
empresas controladas pelo governo central chinês. Mesmo a retração de 29,4% dos 
investimentos chineses no exterior em 2017, em seguimento a medidas do governo central 
para frear “tendências irracionais” - como grandes investimentos em entretenimento, 
empreendimentos imobiliários e desportivos, entre outros – não afetou significativamente 
os investimentos no Brasil. De acordo com dados da consultoria Dealogic, dos cerca de 
US$ 10,3 bilhões investidos em fusões e aquisições (F&A) no Brasil em 2017, cerca de um 
terço foram investimentos de empresas chinesas, entre os quais importantes aquisições no 
setor de energia elétrica e portos. Note-se que, em termos de investimentos chineses em 
F&A totais no exterior, os investimentos de empresas privadas teriam chegado a representar 
75% dos investimentos em 2015, segundo relatório da KPMG (ver sugestões de leitura). É 
interessante, portanto, ao considerar o potencial da parceria Brasil-China, levar em conta 
as especificidades dos setores e atores em ambos os lados, além do seu impacto e significado 
no longo prazo, inclusive no que se refere à concentração dos investimentos setoriais.

Costuma-se ressaltar a complementaridade natural entre, de um lado, as necessidades 
brasileiras de investimentos em infraestrutura nos próximos anos, combinadas à 
significativa redução de recursos públicos disponíveis e às perspectivas insuficientes 
para um rápido crescimento do financiamento privado via mercado de capitais e, de 
outro lado, o interesse chinês em garantir suprimento estável e a custos razoáveis de 
matérias primas, combinado à ampla disponibilidade de recursos financeiros e iniciativas 
bilaterais e regionais para esse fim, e ao forte interesse de empresas chinesas de setores de 
infraestrutura, construção, serviços e equipamentos, que se somam à participação direta 
de outras empresas no agronegócio, petróleo, logística, setor elétrico, automotivo, de 
telecomunicações, financeiro, entre outros. O amadurecimento das relações econômicas e 
financeiras entre Brasil e China na última década alçou este país ao grupo dos maiores 
investidores no Brasil e a papel preponderante no setor elétrico, por exemplo. Condições 
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específicas relacionadas às vantagens competitivas de empresas chinesas nesse setor (recorde-
se, a propósito, bastante apoiadas pela cooperação com o Brasil desde os anos 80) e da 
conformação do marco regulatório e da situação do setor no Brasil foram responsáveis pelos 
grandes investimentos. Por outro lado, ainda há grande potencial para a ampliação desses 
investimentos em outros setores, especialmente transportes em todos os seus modais, além 
de telecomunicações e, talvez mesmo, saneamento (incluindo tratamento de resíduos).

É útil, neste ponto, considerarem-se alguns dados da evolução recente e das necessidades estimadas 
para os investimentos em infraestrutura no Brasil nos próximos anos, de acordo com Cláudio 
Frischtak, conforme o editorial da Carta de Infraestrutura 2017 (ver sugestões de leitura):

“O Brasil investiu, em 2016, 1,95% do PIB em infraestrutura, frente a 2,10% no ano 
anterior. Apenas os investimentos em portos e terminais portuários apresentaram ganhos 
reais e como proporção do PIB; nos demais, houve retrocesso. Os nossos cálculos recentes de 
estoque de capital realizados para o IPEA sugerem a necessidade de se investir 2,3% do PIB 
apenas para compensar a depreciação do capital fixo per capita; manter os níveis de serviços 
deve possivelmente demandar maiores dispêndios. Já para modernizar a infraestrutura do 
país, haveria necessidade de se investir 4,15% do PIB por aproximadamente duas décadas. 
Ao final, o estoque de capital público (capital investido em infraestrutura pelo setor público 
e privado) se aproximaria dos níveis que caracterizam uma infraestrutura adequada às 
necessidades do país (ainda que não na fronteira da modernidade).

Investimentos em infraestrutura no Brasil
Média 2001-11, 2012-17

%PIB

Período	            2001/11	 2012	 2013	 2014	 2015	 2016	 2017
Transportes	 0,65	 0,83	 0,96	 0,92	 0,79	 0,68	 0,53
Eletricidade	 0,63	 0,68	 0,70	 0,65	 0,68	 0,70	 0,41
Telecomunic.	 0,67	 0,50	 0,42	 0,52	 0,46	 0,41	 0,29
Água e Saneam.	 0,19	 0,20	 0,22	 0,22	 0,17	 0,16	 0,14
Total (% PIB)	 2,14	 2,21	 2,30	 2,31	 2,10	 1,95	 1,37

É útil, ainda, com apoio no gráfico 1 da mesma publicação, verificar que os investimentos 
privados têm assumido cada vez mais importância, respondendo, desde 2011, pela maior 
parte dos investimentos em infraestrutura no Brasil. Apesar disso, o financiamento público 
ainda é dominante, tendo respondido, em 2014, por mais de 83% do total, por meio dos 
orçamentos federais e estaduais, de garantias e dos bancos públicos, em especial o BNDES.
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Investimentos em infraestrutura por instância pública e privada
2008-17, em % do PIB

 

Fonte: Inter.B (estimativas próprias). 1 – Os valores não coincidem com os expostos no 
Editorial devido às aproximações na segunda casa decimal

A importância dos investimentos públicos e privados varia para cada setor, com os 
investimentos privados predominando em telecomunicações (97,5% em 2016), os públicos 
em saneamento (85% em 2016), e participação privada forte em transportes e energia 
elétrica (43,7 % e 49,9% respectivamente, em 2016), o que pode variar bastante segundo 
o modal, sendo a participação pública mais importante tradicionalmente em ferrovias. 

Não nos deteremos aqui na importância de assegurar marco legal, contratual 
e regulatório adequado e estável, incluindo a autonomia das agências, além da 
necessidade de melhorias no planejamento e execução das obras de infraestrutura em 
todas as suas instâncias, questões fundamentais, que estão amplamente documentadas 
e que foram, algumas delas, objeto de avanços recentes. Tais questões, ressalte-
se, também são fundamentais para alavancar a parceria com investidores chineses.

Voltando às possibilidades de parceria Brasil-China, os dados apresentados sugerem 
que haveria amplo espaço de cooperação a ser desenvolvido, notadamente no 
setor de transportes (rodovias, ferrovias, portos, aeroportos, hidrovias), que será o 
principal foco desta V reunião do Grupo Permanente de Análise sobre China (a 
próxima reunião será dedicada somente a energia), sempre associado ao contexto 
mais amplo da logística subjacente às diferentes atividades produtivas, em especial 
do agronegócio, mas também extrativas, de energias renováveis, manufatureiras, etc. 

No contexto de dificuldades fiscais, ou na ausência de um planejamento estratégico 
mais amplo do Estado brasileiro, as últimas décadas foram marcadas quer pela redução 
significativa dos investimentos em infraestrutura, quer pelo investimento em um conjunto 
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de projetos que pouco obedeceram a uma lógica capaz de sinalizar adequadamente aos 
investidores os eixos do crescimento nacional. A esses fatores, somem-se as dificuldades 
inerentes às incertezas dos investimentos em infraestrutura, com prazos dilatados 
de planejamento e execução e demandas análogas de financiamento, sobretudos em 
ambiente de pouco desenvolvimento do mercado de capitais de longo prazo. O BNDES 
mantém papel proeminente nos investimentos em infraestrutura, inclusive por sua 
experiência e papel no programa de desestatização, embora com significativa redução 
do volume de financiamentos se comparado ao início da década. Do lado chinês, tem 
havido notável empenho do governo e de instituições financeiras, em particular do 
Banco de Desenvolvimento da China - CDB, na aproximação com o País, inclusive no 
que se refere ao desenvolvimento de cooperação com os Estados e com o setor privado. 

Em sua última visita à China, em setembro de 2017, o Presidente Michel Temer deu especial 
destaque ao então recém-lançando programa de privatizações e concessões, no contexto do 
Programa Avançar Parecerias, que reúne mais de 50 projetos, todos relacionados a energia ou 
infraestrutura de transportes. Há previsão de que alguns desses projetos sejam efetivados ainda 
em 2018. Além desses, ou a eles relacionados, tem havido notável movimentação de parceiros 
chineses e brasileiros em relação ao potencial de projetos greenfield ou à venda de ativos no 
Brasil, que ficaram muito atrativos com a crise de 2015-16 e seu impacto sobre as empresas. 

Além da atuação do CDB, que tem exercido papel fundamental nos investimentos de empresas 
chinesas no Brasil, o governo chinês estabeleceu nos últimos anos uma série de fundos 
soberanos – com lastro nas reservas internacionais da China - visando a obter retornos aos seus 
investimentos e, ao mesmo tempo, apoiar a estratégia de expansão das empresas chinesas em 
suas atividades no exterior. São eles o China Investment Corporation (CIC), o China-LAC 
Cooperation Fund (CLAC), o China-LAC Industrial Cooperation Investment Fund (CLAI) 
- que também é o responsável, do lado chinês, pelo Fundo Brasil-China de Investimentos, 
iniciativa bilateral estabelecida em 2015, que começou a funcionar efetivamente no ano 
passado -, além do Silk Road Fund, braço financeiro da iniciativa Belt and Road. Além desses, 
há muitos outros fundos com mandatos diversos para investimentos no exterior. Embora 
alguns desses fundos ou entidades tenham realizado importantes investimentos no Brasil, 
estes ainda estão muito aquém do seu potencial ou mesmo de seus objetivos declarados. 
Estima-se que nos próximos anos essas iniciativas amadureçam e que estejam prontas a 
facilitar volume muito maior de investimentos chineses na América Latina e no Brasil.

Diante desse potencial, é importante aprofundar o conhecimento dos agentes brasileiros 
sobre aquelas instituições financeiras, buscando entender suas especificidades e mandatos, 
além do contexto internacional mais amplo de consolidação da expansão chinesa em que 
se inserem. O trabalho dos bancos e consultorias adquire especial relevância, além das 
atividades de promoção comercial e de investimentos regularmente promovidas pelos 
governos, inclusive no âmbito dos BRICS. Embora o Brasil figure certamente como um 
parceiro importante na estratégia de muitas empresas chinesas, não se pode perder de 
vista que a brecha de conhecimento entre os dois lados permanece muito grande e que 
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muitas das instituições potenciais parceiras ou investidoras têm limitado entendimento 
sobre o Brasil, notadamente num contexto de incertezas políticas e econômicas. 
Segundo os dados do Report on Development of China’s Outward Investment and 
Economic Cooperation 2017, publicado pelo Ministério do Comércio da RPC (disponível 
em chinês), em 2016, o Brasil foi destino de US$ 29,6 bilhões (1,5%) dos investimentos 
diretos chineses no exterior (Venezuela US$ 27,4 e Argentina US$ 19,4), de um total 
de US$ 196,5 bilhões. Em percentuais, os maiores destinos foram Hong Kong (58,2%), 
Estados Unidos (8,7%), Ilhas Cayman (6,9%), Ilhas Virgens Britânicas (6,3%), Austrália 
(2,1%), Singapura (1,6%), Canadá (1,5%), Alemanha (1,2%), entre outros. Depreende-
se desses dados que os números não são exatos, porque recursos que se destinam aos 
paraísos fiscais provavelmente têm outro destino final, não raro a própria China.
Em conclusão, seja como resultado do necessário apoio à construção de um posicionamento 
nacional do Brasil diante dos desafios de inserção internacional na economia do conhecimento, 
como potência agrícola, energética, ambiental, ao longo das próximas décadas de transição 
para uma economia de baixo carbono, em que a China terá papel fundamental, seja diante 
da necessidade de beneficiar-se do fluxo de recursos – financeiros, humanos, tecnológicos 
– chineses em direção ao exterior, faz-se importante ampliar o debate sobre as parcerias em 
infraestrutura e seus impactos no longo prazo. A V Reunião do Grupo China do CEBRI pretende 
contribuir para esse debate, ao permitir a troca de ideias entre representantes do setor privado 
que buscam ou já detêm importantes parcerias com empresas chinesas em infraestrutura, as 
principais instituições financeiras financiadoras da infraestrutura no Brasil e na China, além 
de representantes de bancos e consultorias que buscam facilitar a aproximação dos dois lados.

•	 Como traduzir o potencial interesse chinês em investimentos em infraestrutura e 
atividades associadas em projetos concretos? Para além dos gargalos regulatórios 
e dificuldades fiscais que têm dificultado a retomada dos investimentos em 
infraestrutura no Brasil, quais especificidades devem ser consideradas na 
negociação com um parceiro chinês? E na administração de um investimento já 
realizado? Os investidores chineses buscam só retornos ao seu investimento ou 
consideram outros elementos de longo prazo, em especial as empresas estatais? 

•	 Apesar do papel ativo do Banco de Desenvolvimento da China - CDB no 
Brasil e das múltiplas iniciativas nacionais, bilaterais e regionais na área 
de investimentos, ainda não houve avanço significativo em investimentos 
chineses greenfield em infraestrutura no Brasil (excetuando-se o setor de 
energia). O que está faltando? Qual o papel dos bancos e das consultorias na 
identificação de projetos? O que pode ser melhorado na moldura institucional?  

•	 Qual o significado e potencial concreto da iniciativa Belt and Road quando aplicada à 
América Latina? O que ela agrega aos fundos soberanos chineses e às iniciativas já existentes?
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